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GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ATA DE RESPOSTA AO 4º LOTE DE QUESTIONAMENTOS

EDITAL DE CONCORRÊNCIA NPE/IEF N°01/2022

 

EDITAL DE LICITAÇÃO

 

Modalidade: CONCORRÊNCIA Nº. 01/2022

 

Tipo: MAIOR OFERTA PELA OUTORGA FIXA A SER PAGA

AO PODER CONCEDENTE

 

Processo nº.:2100.01.0079109/2021-09

 

Respostas a pedidos de esclarecimento

 

Quando cabível, perguntas com o mesmo teor foram agrupadas para facilitar sua resposta.

 

  Item Esclarecimento
Solicitado Resposta

1

  Anexo v do
Edital -
Apêndice 1 -
Plano de
Negocios -
Referencial

Apêndice 7
do Anexo A2
do_Contrato
- Manual de
Manutenção
da ETE

Os sistemas
hidráulicos dos
Parques (captação e
distribuição de aguas)
serão reparados ou a
reparação ficará sob a
responsabilidade da
futura
concessionária?

As instalações hidráulicas de cada PARQUE encontram-se em funcionamento,
cabendo à CONCESSIONÁRIA providenciar a manutenção e conservação dos
sistemas hidráulicos, drenagem e esgoto, conforme estabelecido no ANEXO B do
Contrato - Caderno de Encargos da Concessionária - PE Ibitipoca e PE Itacolomi,
vide item 5.3 MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DE ATIVOS, subitem 5.3.4.11.8.
No PE Itacolomi, destaca-se ainda os projetos de reformas que serão executados
pela empresa Vale S.A. tal como disponibilizados no Apêndice 6 do Anexo A2 do
Contrato – Projetos Vale S.A e previsão no item 6.4 do Anexo B do Contrato -
Caderno de Encargos da Concessionária -PE Ibitipoca e PE Itacolomi.

2

Item 18.2
"Q", Anexo
III do Edital
- Minuta do
Contrato

Todas e quaisquer
obras ou intervenções
nos Parques estarão
sujeitas a processo
de licenciamento
ambiental regular ou
haverá algum tipo de
participação do orgão
concessor?

Conforme indicado no Contrato e no Anexo B do Contrato, será de responsabilidade
da Concessionária providenciar todas as autorizações e licenças necessárias junto
aos respectivos órgãos e entidades da Administração Pública nos âmbitos federal,
estadual e municipal, com vistas à execução das atividades relacionadas à
concessão e sendo todas as despesas com tais processos de sua exclusiva
responsabilidade, nos termos do Contrato. O Poder Concedente não terá nenhuma
responsabilidade ou atuação em tais processos.

3

Anexo v do
Edital -
Plano de
Negócios -
Referencial
- "Aba
Ibitipoca"

Com relação ao
Parque do Ibitipoca,
será fornecido o
número real e
atualizado de
agendamentos e de
visitantes dos últimos
3 (três) anos?

Os dados solicitados de visitação do Parque Estadual do Ibitipoca nos anos de 2020,
2021 e 2022 (parcial) estão disponíveis no Anexo 1 da ATA DE RESPOSTA AO 1º
LOTE DE QUESTIONAMENTOS publicada no site do IEF, através do
link:  http://www.ief.mg.gov.br/images/stories/2022/PARC/Concessao_ita-
ibiti/Publica%C3%A7%C3%A3o_Ata_1_esclarecimentos_Concorrencia01_2022_1.pdf
.
São apresentadas ainda as informações em base diária, referente à visitação do PE
Ibitipoca no ano de 2022.

4 Item 7.3.- 
Anexo K

Os Sistemas de
Tratamento de
Efluentes (STE/ETE),
Caixas de Gordura e
Fossas Sépticas
existentes nas
Unidades serão
entregues em
condições de
operação ou ficarão
sob a
responsabilidade da

Os Sistemas de Tratamento de Efluentes (STE/ETE), Caixas de Gordura e Fossas
Sépticas de cada PARQUE encontram-se em funcionamento, cabendo à
CONCESSIONÁRIA providenciar a manutenção e conservação desses sistemas,
conforme estabelecido no ANEXO B do Contrato - Caderno de Encargos da
Concessionária - PE Ibitipoca e PE Itacolomi, vide item 5.3 MANUTENÇÃO E
CONSERVAÇÃO DE ATIVOS, subitem 5.3.4.11.8.

http://www.ief.mg.gov.br/images/stories/2022/PARC/Concessao_ita-ibiti/Publica%C3%A7%C3%A3o_Ata_1_esclarecimentos_Concorrencia01_2022_1.pdf%20.
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futura
concessionária?

5

Itens 7.3 a
7.18, Anexo
II -Minuta
de contrato

Os bens moveis
reversiveis existentes
nas unidades serão
entregues no estado
em que hoje se
encontram ou
poderao ser
recusados?

Os bens móveis reversíveis listados no Anexo K do Contrato são partes integrantes
de cada Parque e serão repassados à concessionária, nos termos da cláusula 7 da
minuta de Contrato, por integrarem o objeto da concessão.

6

Anexov do
Edital -
Plano
deNegocIos
-
Referencial,
Modelo
Rconômico
Financeiro
"Aba Painel
Ibitipoca
САРЕХ"

Caso a nova portaria
"acesso norte" do
Parque do Ibitipoca
não apresente
diariamente um fluxo
de visitantes regular
e satistatorio, seu
funcionamento em
regime de 24  (vinte e
quatro) horas poderá
ser flexibilizado?

Não. Conforme disposto no subitem 4.12.9 do Anexo B do Contrato - Caderno de
Encargos, a concessionária deverá garantir o controle da Portaria 02 do PE Ibitipoca,
durante 24h por dia.

7 Item 26.1.7,
Edital

Considerando o prazo
concedido de 2 (dois)
anos de carência para
investimentos e inicio
de
operaçao/exploração
do Parque do
Itacolomi, como ficara
o prazo do Programa
BNDES Parques e
Florestas, cuja
Vigência informada é
de até 31/12/2023?

Conforme indicado expressamente na subcláusula 6.2.2 da minuta de Contrato, o
período referente à etapa de transição está indicado no ANEXO B – Caderno de
Encargos da CONCESSIONÁRIA e sujeito à antecipação ou prorrogação, nos termos
do mencionado ANEXO, ou seja, a concessionária poderá propor ao Poder
Concedente a revisão do início da operação ou exploração dos Parques. Além disso,
os financiamentos propostos fazem parte do modelo referencial, podendo ser
utilizados outros programas ou financiamentos disponíveis no mercado no momento
de inicio da operação.

8 29.1, Edital

Em função dos
questionamentos
acima e das
dificuldades atuais
inerentes ao mercado
econômico perante a
mudança do poder
executivo a ser
concretizada em
01/01/2023,
solicitamos a
possibilidade de um
adiamento para
entrega dos
envelopes contendo
as respectivas
propostas
determinada para
15/12/2022.

O prazo dado entre a publicação do Edital e a data de entrega dos envelopes
obedece à legislação e mostra-se suficiente para elaboração dos documentos
necessários à participação no certame. Destaca-se, ainda, que não haverá transição
política no Estado de Minas Gerais.

9 Item4.2,
Minuta de
Contrato 

A cláusula 4.2 do
Contrato de
Concessão apresenta
regra geral para os
custos decorrentes da
interpretação das
disposições do
contrato e da
interpretação das
orientações e
determinações do
Poder Concedente.
Entende-se que a
cláusula não afasta
as regras de
pagamento dos
custos decorrentes de
discussão envolvendo
o Contrato de
Concessão (ainda que

O entendimento está correto. Os mecanismos de solução de controvérsias possuem
regras específicas de pagamento dos custos a eles relacionados. Vide, a esse
respeito, as subcláusulas 43.8 e 44.11 da minuta de Contrato.
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ligados a eventual
dúvida de
interpretação
contratual), previstas
nos dispositivos de
solução de
controvérsias da
concessão. O
entendimento está
correto?

10
Item7.3.1.2,
Minuta de
Contrato 

A cláusula 7.3.1.2
estabelece o prazo de
30 dias para o Poder
Concedente ou do
Verificador
Independente se
manifestar acerca do
Relatório de Vistoria
dos Bens Reversíveis.
Entendemos que na
hipótese de não haver
manifestação pelo
Poder Concedente ou
Verificador
Independente após o
exaurimento do prazo
de 30 dias, aplicar-se-
á, de forma análoga,
a anuência tácita já
prevista no contrato
na cláusula 7.14. O
entendimento está
correto?

O entendimento não está correto. O Contrato não prevê anuência tácita para a
manifestação de que trata a subcláusula 7.3.1.2. No mais, cabe observar que
constitui risco do Poder Concedente, nos termos da subcláusula 32.1.a, o
descumprimento de prazos a ele aplicáveis nos termos do Contrato ou da legislação
vigente.

11
Item7.3.1.3,
Minuta de
Contrato 

Uma vez feitas as
correções apontadas
pelo Poder
Concedente ou
Verificador
Independente,
entendemos que a
Concessionária
deverá submeter
novamente o
Relatório de Vistoria
dos Bens Reversíveis,
sendo desnecessária
nova análise pelo
Poder Concedente, o
qual já irá considerar
o material como
aceito. O nosso
entendimento está
correto?

O entendimento não está correto. Após as adequações e correções de que trata a
subcláusula 7.3.1.3, o Relatório de Vistoria dos Bens Reversíveis deverá ser
novamente submetido à análise do Poder Concedente. Conforme item 7.3.2. é
necessária explícita aprovação do poder concedente

12 Item7.10,
Minuta de
Contrato 

A cláusula 7.10
pressupõe que
estarão amortizados
no prazo da
Concessão os
investimentos já
previstos no Contrato
de Concessão e/ou
investimentos
adicionais que
venham a ser
autorizados durante a
vigência do Contrato.
Não estão abrangidos
pela cláusula 7.10 os
investimentos que
venham a ser
necessários e
acrescentados
durante a execução
contratual. Isto é, a
cláusula 7.10 não
abrange os

Na hipótese de ocorrência de riscos que estejam contratualmente atribuídos ao
Poder Concedente, a recomposição do equilíbrio econômico-financeiro do contrato
deverá seguir o disposto na Cláusula 33 da minuta de Contrato, inclusive no que se
refere aos eventuais investimentos envolvidos.
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investimentos
realizados não
amortizados e que
estejam protegidos
pelo direito ao
reequilíbrio
econômico-financeiro
do Contrato. O
entendimento está
correto?

13
Item 7.19,
Minuta de
Contrato 

A cláusula 7.19 do
Contrato não prevê
prazo para o Poder
Concedente analisar
e decidir o pedido
para a utilização
direta por terceiros de
equipamentos,
infraestrutura ou
quaisquer outros bens
que não sejam de
propriedade da
Concessionária na
execução do objeto
do Contrato. Em
benefício da
segurança jurídica e
da autonomia
gerencial da
Concessionária,
entendemos que se
aplica o prazo de
sessenta dias,
previsto na Lei
14.184/2002, art. 47,
para o Poder
Concedente decidir o
pleito, bem como, de
forma análoga, a
anuência tácita já
prevista no contrato
na cláusula 7.14. O
entendimento está
correto?

O entendimento não está correto. Aplica-se o prazo de 60 (sessenta) dias
estabelecido no artigo 47 da Lei nº 14.184/2002, inclusive no seu parágrafo único,
que prevê a possibilidade de prorrogação uma vez, por igual período, mediante
motivação expressa do Poder Concedente. Não há que se falar em anuência tácita.

14
Item 8.4.3,
Minuta de
Contrato 

A Cláusula 8.4.3 da
Minuta do Contrato
trata de regra de
discussão do cálculo
de reajuste dos
valores máximos de
ingresso. Entendemos
que, na hipótese de
discordância do Poder
Concedente acerca do
valor calculado, o
montante calculado
pela Concessionária
será aplicado
automaticamente
para fins do reajuste,
com posterior
compensação,
hipótese que
dependerá da
definição dada por
meio dos mecanismos
de resolução de
controvérsias
previstos no Contrato.
O entendimento está
correto?

O entendimento está correto.

15 Item 8.8,
Minuta de
Contrato 

A Cláusula 8.8 não
prevê prazo para o
Poder Concedente
analisar e decidir a
formalização de

O entendimento está parcialmente correto. Aplica-se o prazo de 60 (sessenta) dias
estabelecido no artigo 47 da Lei nº 14.184/2002, inclusive no seu parágrafo único,
que prevê a possibilidade de prorrogação uma vez, por igual período, mediante
motivação expressa do Poder Concedente. No entanto, não há que se falar em
anuência tácita.
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parcerias, convênios
e/ou acordos de
cooperação que
eventualmente sejam
requeridas pela
Concessionária. Em
benefício da
segurança jurídica e
da autonomia
gerencial da
Concessionária,
entendemos que se
aplica o prazo de
sessenta dias,
previsto na Lei
14.184/2002, art. 47,
para o Poder
Concedente decidir o
pleito, bem como, de
forma análoga, a
anuência tácita já
prevista no contrato
na cláusula 7.14. O
entendimento está
correto?

16
Item 9.1,
Minuta de
Contrato 

A cláusula 9.1 do
Contrato trata, de
forma taxativa, das
isenções do
pagamento de
ingresso para entrada
nas Unidades de
Conservação, de
modo que, na
hipótese das alíneas
"m" e "f", a isenção
apenas será
concedida para os
funcionários e
terceiros que estejam
em serviço em favor
da concessão. O
entendimento está
correto?

O entendimento não está correto. De acordo com as alíneas (f) e (m) da subcláusula
9.1, são isentos do pagamento de INGRESSO nas UNIDADES DE CONSERVAÇÃO
concessionadas: "(f) funcionários da SEMAD, IGAM, FEAM e IEF, devidamente
identificados, a lazer, juntamente com seus acompanhantes, limitado a um máximo
de 4 (quatro) acompanhantes"; e "(m) funcionários e prestadores de serviços das
partes indicadas neste e em outros instrumentos que venham a ser celebrados pelo
PODER CONCEDENTE relativos à exploração da UNIDADE DE CONSERVAÇÃO, desde
que em serviço e mediante prévio cadastro". No caso da alínea "f", destaca-se
ainda a possibilidade de limitação da concessão de isenções prevista na cláusula
9.1.3

17
Item 9.2 e
9.3, Minuta
de Contrato 

Além disso,
considerando a
sensibilidade das
isenções para o
modelo econômico da
concessão, entende-
se que qualquer
criação de hipótese
de isenção que não
esteja expressamente
prevista no Contrato
de Concessão
ensejará o
reequilíbrio
econômico-financeiro
da Concessão. O
entendimento está
correto?

O entendimento não está correto. Não é qualquer hipótese de criação de nova
isenção que ensejará reequilíbrio econômico-financeiro do contrato - vide, a título
de exemplo, as subcláusulas 8.2.6, alínea "a", e 8.2.6.1 da minuta de Contrato. Por
sua vez, de acordo com a subcláusula 32.1, alínea "w", consitui risco assumido pelo
Poder Concedente a criação de outros benefícios tarifários pelo Poder Público, tais
como, o estabelecimento de isenções e descontos incidentes sobre o INGRESSO ou
sobre os SERVIÇOS, que não estejam previstos no CONTRATO e seus ANEXOS.

18 Item 9.1.1,
Minuta de
Contrato 

A cláusula 9.1.1 do
Contrato dispõe que
cabe ao visitante
beneficiário da
isenção comprovar
seu enquadramento
na hipótese de
isenção.
Considerando que a
cláusula 9.2 cria
hipótese de isenção
para os moradores no
entorno das Unidades
de Conservação e

O entendimento está correto. A documentação necessária para comprovação de
residência deverá ser fornecida pelos beneficiários dos descontos e isenções
previstos na subcláusula 9.2, para fins de registro no sistema de cadastramento dos
moradores estabelecido pela concessionária, na forma da subcláusula 9.3 da
minuta de Contrato.
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que, nos termos da
cláusula 9.3, a
Concessionária
deverá estabelecer
procedimento próprio
para cadastramento
dos moradores,
entendemos que cabe
aos moradores
comprovar tal
condição para que
seja fruída a isenção,
tal qual previsto na
cláusula 9.1.1 do
Contrato. O
entendimento está
correto?

19
Item 12.3,
Minuta de
Contrato 

A Cláusula 12.3 da
Minuta do Contrato
poderá gerar
desbalanceamento de
custos da concessão
na hipótese de a
flexibilização do
limite de visitantes do
PE Ibitipoca for
reduzida (p.ex. 1050),
visto que o aumento
do pagamento de
encargos acessórios
poderá ser
desproporcional em
relação ao ganho do
número de visitantes.
Entendemos que o
aumento do
percentual de
compartilhamento de
receita operacional
bruta previsto na
Cláusula 12.3 deverá
acompanhar
proporcionalmente a
flexibilização do
limite de visitantes do
PE, até o limite de
compartilhamento
adicional de 2% da
receita operacional
bruta da
Concessionária,
mantendo desta
forma o equilíbrio de
encargos e receitas
da Concessão. O
entendimento está
correto?

O entendimento não está correto. Conforme estabelece a subcláusula 12.3, caso
haja aumento ou supressão do limite máximo de 1.000 visitantes por dia para o PE
Ibitipoca, o percentual a ser segregado pela concessionária, na forma descrita na
subcláusula 12.2, passará a ser 4% da receita operacional bruta auferida com a
exploração de ambos os parques.

20
Item 12.4.1,
Minuta de
Contrato 

Entende-se que a
Cláusula 12.4.1 do
Contrato de
Concessão detém um
erro material com
relação a referência
cruzada in fine.
Entende-se que a
referência cruzada
correta seria das
Cláusulas 12.1 e 12.2.
O entendimento está
correto?

O entendimento não está correto. A remissão feita na minuta de Contrato está
correta.

21 Item 12.4,
Minuta de
Contrato 

A Cláusula 12.4 trata
da destinação dos
recursos de encargos
acessórios. Entende-
se que a proposta de
utilização dos

O entendimento não está correto. A CONCESSIONÁRIA, os Conselhos Consultivos
dos PARQUES e o PODER CONCEDENTE podem fazer suas propostas para
destinação dos valores. Na hipótese de a destinação ser proposta pela
CONCESSIONÁRIA ou pelos Conselhos Consultivos dos PARQUES, a decisão sobre a
utilização dos recursos deverá ser realizada pelo PODER CONCEDENTE, conforme
consta expressamente da subcláusula 12.4.2 da minuta de Contrato.
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recursos deverá ser
feita de forma
conjunta entre
Concessionária,
Conselho Consultivo
dos Parques e Poder
Concedente. O
entendimento está
correto?

22
Item 12.4.2,
Minuta de
Contrato 

A cláusula 12.4.2
estabelece o prazo de
30 dias para o Poder
Concedente decidir
sobre a utilização dos
recursos
mencionados nas
subcláusula 12.2 e
12.3. Entendemos que
na hipótese de não
haver manifestação
pelo Poder
Concedente após o
exaurimento do prazo
de 30 dias, aplicar-se-
á, de forma análoga,
a anuência tácita já
prevista no contrato
na cláusula 7.14. O
entendimento está
correto?

O entendimento não está correto. O Contrato não prevê anuência tácita para a
decisão de que trata a subcláusula 12.4.2.

23
Item 12.6,
Minuta de
Contrato 

Entendemos que a
cláusula 12.6 abrange
também a hipótese
de doação. O
entendimento está
correto?

O entendimento está correto. Não está vedada a hipótese de realização de
ENCARGOS ACESSÓRIOS por meio de doação, desde que tal destinação seja
aprovada pelo Poder Concedente, na forma da cláusula 12.4 e suas subcláusulas da
minuta de Contrato.

24
Item 12.6.1,
Minuta de
Contrato 

Entendemos que os
desembolsos com
encargos acessórios
mencionados na
cláusula 12.6.1
dependem apenas de
prévia apresentação
de valores perante o
Poder Concedente,
não havendo a
necessidade de
anuência prévia. O
entendimento está
correto?

O entendimento não está correto. Além da prévia apresentação da estimativa de
preços ao PODER CONCEDENTE, nos termos da subcláusula 12.6.1, é necessário
obter a anuência deste, nos termos da Cláusula 12.4 e suas subcláusulas.

25 Item 12.10,
Minuta de
Contrato 

A Cláusula 12.10 trata
do repasse ao Poder
Concedente de
valores devidos pela
Concessionária ao
término da
concessão. Diante da
regra contratual,
entende-se que (A) a
última outorga
variável mencionada
na cláusula 12.10 do
Contrato diz respeito
àquela do penúltimo
ano da concessão; e
(B) será possível à
Concessionária
abater créditos e
débitos devidos ao
final da Concessão,
com retenção, total
ou parcial, dos
valores devidos pela
Concessionária ao
Poder Concedente. Os

Os entendimentos não estão corretos.
(A) O repasse dos valores indicados na cláusula 12.10 deverá ser feito
conjuntamente com o pagamento da outorga variável referente ao último ano da
concessão; (B) O CONTRATO não autoriza previamente à CONCESSIONÁRIA, ao final
da concessão, realizar a retenção de valores ou a compensação entre possíveis
créditos e débitos das PARTES. A apuração e o pagamento de eventuais
indenizações devidas a quaisquer das PARTES ao término da concessão deverão
seguir o disposto no Capítulo XIV do CONTRATO.
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entendimentos (A) e
(B) estão corretos?

26
Item 12.5,
Minuta de
Contrato 

Entendemos que será
possível aplicar os
valores segregados
mencionados na
cláusula 12.5 em
fundos de
investimentos
administrados por
instituição financeira
diversa do Banco
Depositário, contanto
que o perfil de ativos
destes outros fundos
se adeque ao
disposto na cláusula
em questão, cabendo
à Concessionária
prestar contas e
informações nesse
sentido. O
entendimento está
correto?

O entendimento não está correto. De acordo com a subcláusula 12.5 do CONTRATO,
os valores segregados em conta específica poderão ser aplicados em títulos
públicos ou fundos de investimentos lastreados nestes títulos, que sejam
administrados pelo Banco Depositário no qual a CONCESSIONÁRIA possua sua
conta.

27
Item 12.11,
Minuta de
Contrato 

Em linha com o
disposto no Código
Tributário Nacional,
artigos 173 e 174, a
Concessionária
deverá manter os
documentos e
registros
mencionados na
cláusula 12.11 pelo
prazo de 5 anos. O
entendimento está
correto?

O entendimento não está correto. Os dispositivos legais citados só se aplicam para
fins tributários.

28
Item 13.1,
Minuta de
Contrato 

A Cláusula 13.1 deixa
em aberto o local da
sede da
Concessionária.
Entendemos que não
há restrição para
fixadação do
Município sede da
SPE/Concessionária.
Isto é, contanto que a
SPE esteja localizada
no Estado de Minas
Gerais, não há
qualquer outra
exigência com
relação à sede da
SPE. O entendimento
está correto?

O entendimento está correto.

29 Item 13.2,
Minuta de
Contrato 

A Cláusula 13.2
dispõe sobre a
necessidade de
prévia autorização do
Poder Concedente
para realização de
alterações societárias
da Concessionária.
Entendemos que (A)
não será exigida
anuência prévia para
redução do Capital
Social da SPE, quando
respeitado o limite
mínimo exigido pelo
Edital e Contrato; e
que (B) não será
exigida anuência
prévia para alteração
do objeto social caso

Os entendimentos não estão corretos. Nos termos da subcláusula 13.2, alíneas "b"
e "c", a CONCESSIONÁRIA, durante todo o período da CONCESSÃO, deverá submeter
à prévia autorização do PODER CONCEDENTE tanto as modificações no respectivo
estatuto social que envolvam a alteração do objeto social da SPE, quanto aquelas
que envolvam a redução de capital da SPE.
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venha a ser
necessária a
alteração para a
exploração de
receitas acessórias.
Os entendimentos (A)
e (B) estão corretos?

30

Item 13.2 e
15.7,
Minuta de
Contrato 

A hipótese de
transferência da
concessão ou do
controle da
concessionária
citados na cláusula
13.2 (d) da Minuta do
Contrato deverá ser
interpretada de
acordo com as regras
da Cláusula 15.7 e
seguintes. É correto
este entendimento?

Nos termos da subcláusula 13.2, alíena "d", a CONCESSIONÁRIA, durante todo o
período da CONCESSÃO, deverá submeter à prévia autorização do PODER
CONCEDENTE as modificações no respectivo estatuto social que envolvam qualquer
forma de reestruturação societária, inclusive operacionalizada por financiadores
e/ou garantidores, que implique transferência do controle societário da SPE. Além
disso, no que tange à assunção de controle por parte de FINANCIADORES, deverá
ser seguido também o disposto nas subcláusulas 15.7 e seguintes.

31

Item 13.2.2
e 14.2,
Minuta de
Contrato 

A partir da leitura das
cláusulas 13.2.2 e
14.2 do Contrato de
Concessão, é possível
concluir que
alterações societárias
da Concessionária,
incluindo a
transferência da
concessão e/ou do
controle acionário,
serão permitidas
antes da conclusão
da etapa inicial dos
investimentos
obrigatórios e/ou
dentro dos primeiros
quarenta e oito
meses contados a
partir da data de
eficácia do Contrato,
desde que seja
autorizado pelo Poder
Concedente. O
entendimento está
correto?

O entendimento não está correto. Conforme consta expressamente na subcláusula
13.2.2, em situações excepcionais, devidamente autorizadas pelo PODER
CONCEDENTE, poderá haver alteração societária no âmbito da CONCESSIONÁRIA
antes da conclusão da etapa inicial dos INVESTIMENTOS OBRIGATÓRIOS e
modernizações, prevista para os primeiros 48 (quarenta e oito) meses contados a
partir da DATA DE EFICÁCIA DO CONTRATO, desde que, cumulativamente, não haja
risco de prejuízo para a continuidade dos SERVIÇOS OBRIGATÓRIOS e não se trate
das alterações a que se referem as alíenas "a", "b" e "c" da subcláusula 13.2.

32
Item 21.3,
Minuta de
Contrato 

Entendemos que não
poderá haver
qualquer penalização
à Concessionária em
face de atrasos na
obtenção de licenças,
autorizações ou
permissões
mencionadas nas
cláusulas 21.3 e 21.1
decorrentes de
atrasos imputáveis a
terceiros, restando,
nestas hipóteses,
caracterizadas
excludentes de
responsabilidade da
Concessionária. O
entendimento está
correto?

O entendimento não está correto. A subcláusula 21.3 trata apenas da demora por
fato imputável à Administração Pública direta ou indireta das três esferas
federativas, a qual poderá ensejar recomposição do equilíbrio econômico-financeiro
do CONTRATO, respeitados os demais requisitos estabelecidos naquela
subcláusula. De outra feita, constitui risco alocado à CONCESSIONÁRIA, nos termos
da alíena "b" da subcláusula 31.2, o atraso no cumprimento dos prazos
estabelecidos no CONTRATO e ANEXOS, inclusive em decorrência da não obtenção
de autorizações, licenças e/ou permissões, ressalvado o disposto na subcláusula
21.3.

33 Item 23.9,
Minuta de
Contrato 

A cláusula 23.9 não
menciona prazo para
o Poder Concedente
se manifestar com
relação à
comprovação da
conclusão do
investimento
obrigatório. Em

O entendimento não está correto. Aplica-se o prazo de 60 (sessenta) dias
estabelecido no artigo 47 da Lei nº 14.184/2002, inclusive no seu parágrafo único,
que prevê a possibilidade de prorrogação uma vez, por igual período, mediante
motivação expressa do Poder Concedente. No entanto, não há que se falar em
aprovação por não objeção do Poder Concedente.
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benefício da
segurança jurídica e
da autonomia
gerencial da
Concessionária,
entendemos que se
aplica o prazo de
sessenta dias,
previsto na Lei
14.184/2002, art. 47,
para o Poder
Concedente se
manifestar. Com o
transcurso do prazo
sem qualquer
manifestação do
Poder Concedente, a
cláusula 23 gera, para
todos os fins de
Direito, a aprovação
por não objeção do
Poder Concedente. O
entendimento está
correto?

34
Item 23.5,
Minuta de
Contrato 

A Cláusula 23.5 da
Minuta do Contrato
prevê sobre o
pronunciamento do
Poder Concedente
quanto aos
investimentos
obrigatórios, com a
possiblidade de se
solicitar à
Concessionária
exigências e
solicitações. Entende-
se que a
manifestação do
Poder Concedente
deverá abranger
todas as condições
para obtenção do
aceite do
investimento, não
podendo o Poder
Concedente citar
depois elementos que
não foram abordados
em sua análise
anterior. O
entendimento está
correto?

O entendimento está correto. Conforme disposto na subcláusula 23.5 da minuta de
Contrato, o Poder Concedente pronunciar-se-á acerca da integralidade do
investimento obrigatório executado, apontando detalhadamente as irregularidades
ou incorreções constatadas que impeçam o seu recebimento, e indicando, em uma
única manifestação, as exigências a serem cumpridas e determinando o prazo para
a realização das correções.

35 Item 24.2,
Minuta de
Contrato 

A cláusula 24.2 não
menciona prazo para
o Poder Concedente
se manifestar e
apresentar sugestões
acerca dos
anteprojetos e
projetos básicos
apresentados pela
Concessionária.
Considerando que
tais documentos são
essenciais para a
execução do objeto
da Concessão e, em
face do princípio da
segurança jurídica,
entendemos que,
caso o Poder
Concedente não se
manifeste dentro do
prazo de dez dias a
partir da
apresentação, haverá

O entendimento não está correto. Não há previsão de anuencia tácita. Na ausência
de outro prazo disciplinado no CONTRATO, deverá ser observado o prazo de 30
(trinta) dias, prorrogáveis por igual período mediante justificativa, a que se refere o
item 6.2.11 do Anexo B - Caderno de Encargos da Concessionária.
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a anuência tácita dos
anteprojetos e/ou
projetos básicos. O
entendimento está
correto?

36
Item 37706,
Minuta de
Contrato 

A cláusula 26.3.3
estabelece o prazo de
60 dias para o Poder
Concedente
pronunciar a respeito
da solicitação de
exploração de
serviços ambientais
indiretos.
Entendemos que na
hipótese de não haver
manifestação pelo
Poder Concedente
após o exaurimento
do prazo de 60 dias,
aplicar-se-á, de forma
análoga, a anuência
tácita já prevista no
contrato na cláusula
7.14. O entendimento
está correto?

O entendimento não está correto. O Contrato não prevê anuência tácita para a
manifestação de que trata a subcláusula 7.3.1.2.

37

Item 28.6.1
e 28.7,
Minuta de
Contrato 

Entendemos que as
cláusulas 28.6.1 e
28.7 não consideram
despesas indiretas,
uma vez que tais
despesas não
necessariamente
detém relação com os
danos. Ao final, a
Concessionária
somente deverá arcar
com custos diretos,
relacionados com as
faltas de seus
colaboradores e
subcontratados. O
entendimento está
correto?

O entendimento não está correto. A concessionária deverá observar a literalidade
das subcláusulas 28.6.1 e 28.7 da minuta de Contrato.

38
Item 44863,
Minuta de
Contrato 

A Cláusula 29.10 da
Minuta do Contrato
trata do pagamento
da outorga variável.
Como o pagamento
destes valores são
sensíveis ao modelo
econômico da
concessão,
entendemos que
apenas será
necessário o
pagamento do valor
da outorga corrigido,
isto é, atualizado de
acordo com o IPCA,
sem qualquer
pagamento de
montante de juros. O
entendimento está
correto?

O entendimento não está correto. A concessionária deverá observar a literalidade
da subcláusula 29.10 da minuta de Contrato, que prevê expressamente a incidência
de juros.

39 Item 31.2,
Minuta de
Contrato 

Considerando a
redação da Cláusula
31.2 (q), entendemos
que toda a situação
geológica referente
às Unidades de
Conservação prévia à
data de eficácia do
Contrato, incluindo
eventuais danos e

O entendimento não está correto. Serão suportados pela concessionária eventuais
custos relacionados a riscos geológicos na área de concessão, experimentados
após a data de eficácia de cada parque, desde que relacionados a i. implantação de
novas estruturas ou equipamentos atrelados a INVESTIMENTOS OBRIGATÓRIOS ou
INVESTIMENTOS ADICIONAIS; e ii. INTERVENÇÕES especificadas no CONTRATO ou
no ANEXO B – Caderno de Encargos da CONCESSIONÁRIA que tenham por objetivo
realizar reparos, melhorias, consertos ou manutenção de estruturas ou
equipamentos já existentes na ÁREA DA CONCESSÃO.
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outras situações que
venham a causar
prejuízos à
Concessão,
constituem risco do
Poder Concedente.
Isto é, ao longo da
Concessão, se houver
qualquer evento que
desequilibre o
econômico-financeiro
da Concessão
decorrente de
situação geológica
pretérita à data de
eficácia do Contrato,
haverá a
recomposição do
equilíbrio econômico-
financeiro da
Concessão em favor
da Concessionária. O
entendimento está
correto?

40
Item 31.1,
Minuta de
Contrato 

Observado o disposto
na Cláusula 31.1 da
Minuta do Contrato,
entendemos que a
Concessionária é
responsável por todos
os riscos relacionados
com a Concessão,
conforme regramento
contratual, desde que
tais riscos tenham se
originado e
materializado a partir
da data de eficácia do
Contrato de
Concessão. Ou seja,
todos os riscos que se
materializarem, ainda
que de forma oculta,
em função de atos ou
fatos ocorridos em
momento anterior à
data de vigência do
Contrato, são de
responsabilidade do
Poder Concedente e,
havendo sua
materialização, o
Contrato será
reequilibrado em
favor da
Concessionária. O
entendimento está
correto?

O entendimento não está correto. A concessionária deverá observar, para cada tipo
específico de risco, a respectiva forma de alocação constante no CONTRATO.

41 Item
33.5.1.1.,
Minuta de
Contrato 

A Cláusula 33.5.1.1
da Minuta do
Contrato permite
interpretação de que
haveria prazo para
Concessionária
solicitar reequilíbrio
contratual. Contudo,
entende-se que a
legislação não prevê
prazo para
apresentação de
pleito de reequilíbrio
para acusar o
desequilíbrio e
requerer o
reequilíbrio
contratual. A
imposição de prazo

O entendimento não está correto. Conforme estabelece a subcláusula 33.5.1.1 da
minuta de contrato, a omissão da concessionária em solicitar o REEQUILÍBRIO
ECONÔMICO-FINANCEIRO do contrato importará em renúncia desse direito após o
prazo de 1 (um) ano contado a partir do evento gerador, resguardadas as
disposições da cláusula 35 da minuta de contrato, que trata das revisões ordinárias,
inclusive o prazo aplicável. Tal regra mostra-se perfeitamente compatível com a
legislação aplicável, além de resguardar a segurança jurídica e a boa-fé objetiva
entre as partes ao longo da execução contratual. No mais, a subcláusula 33.5.1.1.2
contém regra própria para os casos em que houver a identificação de vício oculto
pela PARTE, hipótese em que o prazo de 1 (um) ano será contado a partir da data
em que deveria ter sido constatado o defeito oculto, considerando a execução das
obrigações contratuais.
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decadencial de
reequilíbrio contraria
a legislação,
cerceando direito
constitucional, além
de prejudicar a
equação econômico-
financeira do contrato
e afetar sua boa
execução. Nesse
sentido, o prazo de 1
(ano), mencionado na
Cláusula 33.5.1.1
apenas busca
resguardar a
contemporaneidade
das discussões de
reequilíbrio
contratual, não
podendo ser
interpretado como
prazo limite para
apresentação de
pleito de reequilíbrio.
O entendimento está
correto?

42

Item
33.5.1.1.1.,
Minuta de
Contrato 

A Cláusula 33.5.1.1.1
da Minuta do
Contrato permite
interpretação de
prazo decadencial
para pleito de
reequilíbrios. Como já
dissertado, a
imposição de prazo
para apresentação de
pleito de reequilíbrio
é antijurídica,
cerceando direito
constitucional e
prejudicando a fiel
execução do
Contrato. Este cenário
se agrava na hipótese
de o prazo envolver
evento gerador de
caráter continuado,
haja vista a
dificuldade das partes
em lidar com efeitos
em andamento.
Nesse sentido,
entende-se que o
prazo de 1 (ano),
mencionado nesta
Cláusula 33.5.1.1.1
apenas busca
resguardar a
contemporaneidade
das discussões de
reequilíbrio
contratual, não
podendo ser
interpretado como
prazo limite para
apresentação de
pleito de reequilíbrio
em nenhuma
hipótese. O
entendimento está
correto?

O entendimento não está correto. Conforme descrito na subcláusula 33.5.1.1.1 da
minuta de Contrato, se o evento gerador for de caráter continuado, a omissão
restará consolidada após o prazo de 1 (um) ano contado a partir do seu início. Tal
regra mostra-se perfeitamente compatível com a legislação aplicável, além de
resguardar a segurança jurídica e a boa-fé objetiva entre as partes ao longo da
execução contratual. Cabe notar, por fim, que a regra não impede que as PARTES
levem em consideração, no procedimento de recomposição do equilíbrio econômico-
financeiro, eventuais efeitos ainda em andamento.

43 Item
33.5.1.1.2,
Minuta de
Contrato 

A Cláusula 33.5.1.1.2
da Minuta do
Contrato permite
interpretação de
prazo decadencial
para pleito de

O entendimento não está correto. Conforme descrito na subcláusula 33.5.1.1.2 da
minuta de Contrato, nos casos em que houver a identificação de vício oculto pela
PARTE, o prazo de 1 (um) ano será contado a partir da data em que deveria ter sido
constatado o defeito oculto, considerando a execução das obrigações contratuais.
Tal regra mostra-se perfeitamente compatível com a legislação aplicável, além de
resguardar a segurança jurídica e a boa-fé objetiva entre as partes ao longo da
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reequilíbrios. Como já
dissertado, a
imposição de prazo
para apresentação de
pleito de reequilíbrio
é antijurídica,
cerceando direito
constitucional e
prejudicando a fiel
execução do
Contrato. Este cenário
se agrava na hipótese
de o prazo envolver
evento gerador
decorrente de vício
oculto, haja vista a
dificuldade das partes
em identificar o
problema oculto,
sobretudo
considerando a
alocação de riscos do
Contrato. Nesse
sentido, entende-se
que o prazo de 1
(ano), mencionado
nesta Cláusula
33.5.1.1.2 apenas
busca resguardar a
contemporaneidade
das discussões de
reequilíbrio
contratual, não
podendo ser
interpretado como
prazo limite para
apresentação de
pleito de reequilíbrio
em nenhuma
hipótese, sendo que o
referido prazo deverá
considerar a data de
identificação
inequívoca do evento
de desequilíbrio
decorrente de vício
oculto,
independentemente
do momento da sua
descoberta. O
entendimento está
correto?

execução contratual. No mais, tal dispositivo também prestigia a diligência e a
presteza das PARTES no âmbito da execução contratual.

44
Item 33.8,
Minuta de
Contrato 

A Cláusula 33.8 da
Minuta do Contrato
prevê que o Poder
Concedente poderá
solicitar informações
e estudos adicionais
para análises dos
pleitos de
reequilíbrio. Como
estes outros estudos
e análises poderão
gerar novos custos,
entende-se que os
montantes gastos
pela Concessionária
também serão
considerados para
fins do cálculo de
reequilíbrio
contratual. O
entendimento está
correto?

Custos relacionados ao disposto na subcláusula 33.8 poderão, conforme o caso, ser
incluídos no cálculo do eventual valor devido a título de reequilíbrio contratual,
desde que haja comprovado efeito negativo relevante no equilíbrio econômico-
financeiro do CONTRATO.

45 Item 33.6 e
33.6.1,

As Cláusulas 33.6 e
33.6.1 da Minuta do
Contrato regram a

O entendimento não está correto. A subcláusula 33.6.1 da minuta de Contrato
estabelece que a ausência de manifestação da CONCESSIONÁRIA no prazo de 60
(sessenta) dias da comunicação será considerada como concordância em relação ao
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Minuta de
Contrato 

governança de prazos
para manifestação de
pleitos de reequilíbrio
econômico-financeiro,
quando estes pleitos
forem provocados
pelo Poder
Concedente.
Tratando-se de
questão central para
assegurar a equação
econômico-financeira
da avença, entende-
se que os mesmos
prazos deverão ser
atendidos e
observados mutatis
mutandis quando o
pleito de reequilíbrio
econômico-financeiro
for iniciado pela
Concessionária. O
entendimento está
correto?

mérito da proposta de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato apresentada
pelo Poder Concedente.

46
Item 33.13
(c), Minuta
de Contrato 

A Cláusula 33.13."c"
da Minuta do
Contrato trata da
revisão de encargos e
obrigações da
Concessionária como
uma forma de
reequilibrar a
equação econômico-
financeira da avença.
Seguindo esta
previsão contratual,
entende-se que a
revisão dos valores
de Encargos
Acessórios também
poderá servir de
mecanismo para
reequilíbrio
contratual. O
entendimento está
correto?

O entendimento está correto

47 Item 34.2,
Minuta de
Contrato 

As Cláusulas 34.2.2 e
34.2.1 da Minuta do
Contrato alocam para
a Concessionária os
custos decorrentes de
Caso Fortuito ou
Força Maior quando
for possível a
cobertura securitária.
Considerando a
sensibilidade do
assunto para equação
econômico-financeira
da avença e a
extraordinariedade
deste tipo de evento,
entende-se os
dispositivos
contratuais aplicam-
se apenas para os
custos cobertos pelas
apólices que tenham
sido contratadas pela
Concessionária e que
sigam vigentes à
época da
materialização do
evento extraordinário
de Caso Fortuito ou
Força Maior. O

O entendimento não está correto. As regras para contratação de seguros por parte
da Concessionária estão dispostas na cláusula 38 da minuta do Contrato e,
especialmente no que se refere a caso fortuito ou força maior, na subcláusula 38.3
da referida minuta. No mais, cabe observar que a alínea "nn" da subcláusula 31.2
aloca à CONCESSIONÁRIA o risco de ocorrência de fatores imprevisíveis, fatores
previsíveis de consequências incalculáveis, CASO FORTUITO ou FORÇA MAIOR que,
em condições de mercado, possam ser objeto de cobertura de seguro oferecido no
Brasil, se, à época da materialização do risco, este seja segurável há pelo menos 2
(dois) anos.
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entendimento está
correto?

48
Item 36.1,
Minuta de
Contrato 

A Cláusula 36.1 regra
algumas hipóteses
para ensejar o
reequilíbrio da
equação econômico-
financeira do
Contrato.
Considerando a
dinâmica de alocação
de riscos do Contrato
de Concessão,
entende-se que o
clausulado não obsta
o reequilíbrio
contratual antes das
chamadas revisões
ordinárias do
Contrato, sendo
possível processar
pleitos de reequilíbrio
econômico-financeiro
de forma
extraordinária, para
reequilibrar o
Contrato na hipótese
de se materializar, a
qualquer tempo, um
evento de
desequilíbrio. O
entendimento está
correto?

O entedimento está parcialmente correto. O CONTRATO não obsta o reequilíbrio
contratual antes das chamadas revisões ordinárias do Contrato, sendo possível
processar pleitos de reequilíbrio econômico-financeiro de forma extraordinária,
desde que haja a materialização, concreta ou iminente, de evento cujas
consequências sejam suficientemente gravosas a ponto de ensejar a necessidade
de avaliação e providências urgentes, conforme previsto na subcláusula 36.1.

49
Item 37.2.1,
Minuta de
Contrato 

A Cláusula 37.2.1 da
Minuta do Contrato
prevê regra para
compor o valor da
garantia de execução
do contrato. Entende-
se que o valor do
Contrato referido na
cláusula corresponde
aquele constante da
Cláusula 10.1. O
entendimento está
correto?

O valor do CONTRATO aludido a subcláusula 37.2.1 é aquele a que se refere a
subcláusula 10.1, devendo também ser considerada, para fins de aplicação do
percntual, a incidência da atualização monetária a que se refere a subcláusula 10.2.

50 Item 37.3,
Minuta de
Contrato 

A Cláusula 37.3 da
Minuta do Contrato
faz referência a
redução gradual do
valor coberto pela
garantia de execução,
permitindo a
interpretação de que
a redução do valor
assegurado poderá
não ser autorizada
dependendo dos
investimentos
realizados. Não
obstante, é verdade
que a Cláusula 37.2.1
traz referência a
redução de valores da
cobertura securitária,
cujas informações
são utilizadas pelos
interessados para
projetar seus custos e
formar suas
propostas. Como
resultado, entende-se
que a exigência de
maiores valores
assegurados para os
períodos de redução

O entendimento não está correto. A redução dos valores de garantia do contrato
deverá observar o regramento da subcláusula 37.2, mas está condicionada ao
regular cumprimento do cronograma de investimentos obrigatórios previstos no
Anexo B do Contrato - Caderno de Encargos.
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poderá gerar maiores
custos pela
Concessionária, os
quais deverão ser
reequilibrados pelo
Poder Concedente. O
entendimento está
correto?

51
Item 37.6,
Minuta de
Contrato 

A Cláusula 37.6 trata
da execução da
garantia de execução
e da aplicação de
penalidade na
hipótese da sua não
recomposição.
Considerando as
regras e princípios de
direito administrativo
sancionador, entende-
se que a aplicação de
penalidades será, em
qualquer caso,
precedida do
respectivo processo
administrativo
sancionador,
assegurando ampla
defesa e contraditório
à Concessionária. O
entendimento está
correto?

O entendimento está correto. Vide subcláusulas 41.1 e 48.1 da minuta de Contrato.

52
Item 37.9,
Minuta de
Contrato 

A Cláusula 37.9 da
Minuta do Contrato
prevê condições da
garantia de execução,
permitindo
entendimento de que
a apresentação da
garantia não poderá
conter qualquer
excludente de
execução. Contudo,
considerando a
regulação aplicável,
entende-se que a
garantia de execução
poderá prever as
excludentes previstas
na legislação
pertinente, mantendo
sua regularidade para
fins do Contrato de
Concessão. O
entendimento está
correto?

Observado o regramento legal e setorial aplicável, a GARANTIA DE EXECUÇÃO DO
CONTRATO ofertada, nos termos da subcláusula 37.9, não poderá conter quaisquer
ressalvas ou condições que possam dificultar ou impedir sua execução, ou que
possam suscitar dúvidas quanto à sua exequibilidade.

53 Item 37.11 e
37.13,
Minuta de
Contrato 

Tanto a Cláusula
37.11 e a Cláusula
37.13 tratam dos
prazos necessários
para renovação da
garantia de execução,
permitindo o
entendimento de que
os prazos de ambas
as cláusulas seriam
contraditórios.
Entende-se que os
prazos não são
contraditórios, sendo
primeiro atendido o
prazo de 30 (trinta)
dias de antecedência
do vencimento da
garantia de execução,
previsto na Cláusula
37.11, e, caso não

Como regra geral para as renovações e atualizações necessárias nas apólices de
seguro-garantia, aplica-se a regra geral da subcláusula 37.11, que prevê prazo
mínimo de 30 (trinta) dias de antecedência ao vencimento para que tais renovações
sejam realizadas. Já a subcláusula 37.13 é específica para as hipóteses em que a
seguradora não renovar a apólice de seguro-garantia, caso em que a
CONCESSIONÁRIA terá o prazo de até 05 (cinco) dias úteis antes do vencimento da
apólice para apresentar GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO de valor e
condições equivalentes para aprovação do PODER CONCEDENTE,
independentemente de notificação, sob pena de caducidade da CONCESSÃO.
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renovada a garantia
dentro do prazo,
aplicar-se-á o prazo
de 5 (cinco) dias
adicionais, para cura
prevista na Cláusula
37.13. O
entendimento está
correto?

54
Item 37.15,
Minuta de
Contrato 

A Cláusula 37.15 da
Minuta do Contrato
afirma que qualquer
alteração na carta
fiança ou no seguro
garantia deverá ser
precedido de
autorização do Poder
Concedente. Entende-
se que esta anuência
não é necessários nos
casos simples de
renovação ou
atualização dos
valores da garantia. O
nosso entendimento
está correto?

Tratando-se de mera renovação e atualização monetária de valores das apólices,
realizadas nos termos das regras contratuais, sem que haja qualquer modificação
no conteúdo da carta de fiança ou seguro-garantia, não se faz necessária a
aprovação prévia do PODER CONCEDENTE.

55
Item 37.18,
Minuta de
Contrato 

A Cláusula 37.18 da
Minuta do Contrato
trata do prazo de
vigência da garantia
de execução.
Considerando que
não se pode prever
obrigações eternas no
Direito, bem como
que os interessados
no certame devem ter
previsibilidade dos
seus custos para
precificar suas
propostas, entende-
se que o prazo
máximo de vigência
da garantia de
execução é apenas de
um ano após o
término da avença
concessória. O
entendimento está
correto?

O entendimento está correto. Nos termos da subcláusula 37.18, a GARANTIA DE
EXECUÇÃO DO CONTRATO deverá permanecer em vigor por 1 (um) ano após o
encerramento da vigência do CONTRATO, ou até que seja atestado o pleno
cumprimento de todas as obrigações da CONCESSIONÁRIA pelo PODER
CONCEDENTE, o que ocorrer primeiro.

56
Item 38.1,
Minuta de
Contrato 

A Cláusula 38.1 da
Minuta de Contrato
prevê a potencial
aplicação de
caducidade contratual
na hipótese de
descumprimento das
regras de garantia de
execução.
Considerando a
legislação aplicável,
entende-se que a
aplicação de
penalidades será, em
qualquer caso,
precedida do
respectivo processo
administrativo
sancionador,
garantindo o
contraditório e a
ampla defesa para a
Concessionária. O
entendimento está
correto?

O entendimento está correto. Vide subcláusula 48.1 da minuta de Contrato.
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57
Item 38.1.1,
Minuta de
Contrato 

A Cláusula de 38.1.1
da Minuta de
Contrato prevê regras
para adequação da
garantia de execução.
Considerando a
regulação de
modalidades de
garantia pelas
autoridades
competentes,
entende-se que as
alterações deverão
seguir a legislação
aplicável, podendo
exigir excludentes de
responsabilidade
previstas em lei (p.ex.
de acordo com a
regulação de seguros
emitida pela SUSEP).
O entendimento está
correto?

Nos termos da subcláusula 38.1.1, os seguros contratados deverão observar as
regulamentações dos órgãos federais de normatização e fiscalização de seguros no
Brasil, sendo vedada a imposição de procedimentos adicionais e/ou protelatórios ao
pagamento dos valores garantidos.

58
Item 38.5,
Minuta de
Contrato 

A Cláusula 38.5 da
Minuta do Contrato
trata das condições
das apólices de
seguro da garantia de
execução, permitindo
entendimento de que
o Poder Concedente
deverá autorizar toda
e qualquer alteração
da apólice. Contudo,
entende-se que não
será necessário
receber autorização
prévia do Poder
Concedente para
renovações e
atualizações de
valores das apólices,
as quais poderão ser
processadas
automaticamente
pela Concessionária
com a seguradora. O
entendimento está
correto?

De início, cabe esclarecer que a Cláusula 38 e suas subcláusulas não tratam da
GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO, que é regulada na Cláusula 37, mas sim
dos seguros a serem contratados e mantidos pela CONCESSIONÁRIA referentes ao
riscos inerentes ao desenvolvimento das obras e prestação de serviços objeto do
CONTRATO. De outra feita, por interpretação a contrario sensu da subcláusula 38.5,
tratando-se de mera renovação e atualização monetária de valores das apólices,
sem que estejam envolvidos modificação, cancelamento, suspensão ou substituição
de qualquer seguro contratado pela CONCESSIONÁRIA, não se faz necessária a
autorização prévia do PODER CONCEDENTE.

59 Item 38.11,
Minuta de
Contrato 

A Cláusula 39.2.3.3
da Minuta do
Contrato prevê
qualificação para
aplicação de
penalidades,
considerando
reincidência como um
critério. O clausulado,
todavia, parece deixar
aberto o critério de
reincidência.
Considerando que
não é proporcional ou
razoável que a
reincidência
considere todo o
prazo da concessão,
entende-se que a
apuração do critério
de reincidência do
clausulado deverá
considerar períodos
de 1 (um) ano, nos
termos daquilo que já
está previsto na
Cláusula 39.2.6.c). O

O entendimento está correto. Vide subcláusulas 41.1 e 48.1 da minuta de Contrato.
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entendimento está
correto?

60
Item 39.2.7
(a), Minuta
de Contrato 

A Cláusula 38.11 da
Minuta de Contrato
prevê a potencial
aplicação de
penalidades na
hipótese de
descumprimento das
regras de contratação
de seguros da
Concessão.
Considerando a
legislação aplicável,
entende-se que a
aplicação de
penalidades será, em
qualquer caso,
precedida do
respectivo processo
administrativo
sancionador,
garantindo o
contraditório e a
ampla defesa para a
Concessionária. O
entendimento está
correto?

O entendimento não está correto. A minuta do Contrato não prevê prazo para
apuração do critério de reincidência, nos termos da subcláusula 39.2.3.3 da referida
minuta.

61

Item
39.2.3.3,
Minuta de
Contrato 

A Cláusula 39.2.7"a"
da Minuta do
Contrato prevê
qualificação para
aplicação de
penalidades,
considerando
reincidência como um
critério. O clausulado,
todavia, parece deixar
aberto o critério de
reincidência.
Considerando que
não é proporcional ou
razoável que a
reincidência
considere todo o
prazo da concessão,
entende-se que a
apuração do critério
de reincidência do
clausulado deverá
considerar períodos
de 1 (um) ano, nos
termos daquilo que já
está previsto na
Cláusula 39.2.6.c). O
entendimento está
correto?

O entendimento não está correto. A minuta do Contrato não prevê prazo para
apuração do critério de reincidência, nos termos da subcláusula 39.2.7, alínea a, da
referida minuta.

62 Item 39.5.1,
Minuta de
Contrato 

A Cláusula 39.5.1 da
Minuta do Contrato
prevê hipótese em
que a suspensão
temporária de
participar em
licitação também
alcançaria o
controlador da
Concessionária.
Entende-se que, por
força do princípio da
transcendência da
sanção
administrativa, a
penalidade, em regra,
apenas pode
acometer a
Concessionária. Os

A extensão das penalidades previstas seguirá o disposto na legislação.
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casos de extensão
seriam excepcionais,
praticados
exclusivamente nos
termos da legislação,
quando cometida
fraude entre os
controladores e a
empresa infratora.
Entendimento diverso
seria ilegal. O
entendimento está
correto?

63
Item 39.11,
Minuta de
Contrato 

A Cláusula 39.11 da
Minuta de Contrato
prevê a potencial
aplicação de
penalidades.
Considerando a
legislação aplicável,
entende-se que a
aplicação de
penalidades será, em
qualquer caso,
precedida do
respectivo processo
administrativo
sancionador,
garantindo o
contraditório e a
ampla defesa para a
Concessionária. O
entendimento está
correto?

O entendimento está correto. Vide subcláusulas 41.1 e 48.1 da minuta de Contrato.

64
Item 40.5.2,
Minuta de
Contrato 

A Cláusula 40.5.2 da
Minuta do Contrato
prevê penalidade na
hipótese de não
constituição,
manutenção ou
recomposição da
garantia de execução.
Apesar de se tratar de
obrigação que
comanda a potencial
aplicação de
penalidade, é verdade
que o valor proposto
parece ser
demasiadamente
desarrazoado e
desproporcional, pois
permitiria o
pagamento de multa
diária de cerca de R$
140.000,00, ou seja
quase metade da
outorga fixa mínima.
Trata-se de valor
leonino, que não
encontra guarida no
ordenamento jurídico.
Entende-se que há
um erro material na
cláusula e o valor
diário da penalidade
corresponde a 0,49%
sobre o valor da
garantia de execução
do contrato. O
entendimento está
correto?

O valor diário da multa indicada na subcláusula 40.5.2 será alterado por meio de
ERRATA do EDITAL a ser publicado no site do IEF.

65 Item 40.5.6
e 40.5.7,
Minuta de
Contrato 

As cláusulas 40.5.6 e
40.5.7 da Minuta do
Contrato parecem
permitir a

A aplicação de penalidades deverá observar o disposto na subcláusula 41 da minuta
de Contrato, de modo que as penalidades serão efetivadas mediante processo
administrativo sancionador, garantida a ampla defesa e o contraditório, nos termos
e prazos legais, observando, em especial, o Decreto Estadual nº 45.902/2012 ou
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interpretação de que
as penalidades
poderiam ser
aplicadas em
detrimento de
eventual discussão
submetida a
mediação ou
arbitragem. Entende-
se que o clausulado
não afasta a
suspensão de
penalidades
determinada por
nenhum método de
resolução de
controvérsias,
agravando eventual
desequilíbrio
contratual ou mesmo
questionando ordem
judicial ou arbitral.
Ou seja, entende-se
que a aplicação de
penalidades deve se
submeter as decisões
dos mecanismos de
solução de
controvérsia sob pena
de antijuridicidade da
avença concessória.
O entendimento está
correto?

outro que vier lhe substituir. Não resta afastada a possibilidade de que, no âmbito
do referido processo adminstrativo, venham a ser consideradas pela autoridade
sancionadora eventuais decisões ou acordos oriundos de mecanismos de resolução
de controvérsias. No mais, o CONTRATO, nos termos da subcláusula 44.1, prevê a
possibilidade de se recorrer à arbitragem na hipótese de conflitos de interesses
relativos a direitos patrimoniais disponíveis que decorram da execução do
CONTRATO ou de quaisquer contratos, documentos, ANEXOS ou acordos a ele
relacionados, ressalvadas as controvérsias já decididas pela CPRAC nos termos da
Cláusula 43.

66

Item
40.5.8.3 e
40.5.8.4,
Minuta de
Contrato 

As Cláusulas 40.5.8.3
e 40.5.8.4 da Minuta
do Contrato preveem
penalidades para
infrações graves e
gravíssimas. Apesar
de se tratar de
infrações que
comandam a
potencial aplicação
de penalidade, é
verdade que o valor
proposto para ambas
as hipóteses parece
ser demasiadamente
desarrazoado e
desproporcional, pois
permitiria o
pagamento de multas
diárias de cerca de R$
100.000,00 e R$
376.000,00, ou seja,
correspondentes a
parcela relevante do
valor mínimo exigido
como outorga fixa, a
ser aplicado
diariamente pelo
inadimplemento
contratual. Trata-se
de valores leoninos,
que não encontram
guarida no
ordenamento jurídico.
Entende-se que há
um erro material nas
cláusulas e os valores
de penalidade
correspondem
respectivamente a
0,005% e 0,02% do
valor do Contrato. O
entendimento está
correto?

O entendimento não está correto. Não há erro material nas subcláusulas 40.5.8.3 e
40.5.8.4 da minuta de Contrato. No mais, os valores de multa previstos naquelas
subcláusula se encontram perfeitamente compatíveis e proporcionais ao respectivo
nível de gravidade da infração.
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67
Item 40.7,
Minuta de
Contrato 

A Cláusula 40.7 trata
dos valores
declarados para
penalidades de multa.
Entende-se que o
valor de correção é
aplicável ao valor do
Contrato, e não aos
eventuais débitos das
multas, os quais
detém regra própria.
O entendimento está
correto?

O entendimento não está correto. Conforme consta expressamente na subcláusula
40.7 da minuta de Contrato, os valores das multas referidos nas cláusulas
anteriores serão reajustados pelo IPCA, divulgado pelo IBGE, ou por outro índice que
vier a substituí-lo, anualmente, a partir da data-base do CONTRATO.

68
Item 41.4,
Minuta de
Contrato 

A Cláusula 41.4 da
Minuta do Contrato
trata da instauração
do processo
administrativo
sancionador. Entende-
se que antes da
instauração do
processo
administrativo
sancionador será, em
qualquer hipótese,
dada oportunidade de
a Concessionária
sanear qualquer
inadimplemento,
mediante concessão
de prazo de cura de
10 (dez) dias, nos
moldes da Cláusula
48.5 do Contrato de
Concessão. Após o
decurso deste prazo,
persistido o
inadimplemento, será
instaurado o
respectivo processo
administrativo
sancionador. O
entendimento está
correto?

O enteidmento não está correto. De acordo com a subcláusula 41.1, as penalidades
aplicáveis no âmbito do CONTRATO, seja em função do regramento estabelecido
nas Cláusulas 39 e 40, seja em outras cláusulas ou nos ANEXOS, serão efetivadas
mediante processo administrativo sancionador, garantida a ampla defesa e o
contraditório, nos termos e prazos legais, observando, em especial, o Decreto
Estadual nº 45.902/2012 ou outro que vier lhe substituir.

69
Item 45.13,
Minuta de
Contrato 

A Cláusula 45.13 da
Minuta do Contrato
trata da liberação da
garantia de execução
do contrato mediante
a expedição do
relatório definitivo de
reversão. O prazo da
referida garantia,
contudo, poderá
terminar antes da
emissão do referido
relatório, não estando
a Concessionária
obrigada a manter
custos de renovação
da garantia após a
extinção do Contrato
de Concessão,
sobretudo por culpa
de atraso do Poder
Concedente. O
entendimento está
correto?

O entendimento não está correto. A concessionária deverá observar o disposto na
subcláusula 37.18 da minuta de Contrato.

70 Item 40.2,
Minuta de
Contrato 

A Cláusula 40.2 da
Minuta do Contrato
trata da possibilidade
de se aplicarem
multas diárias à
Concessionária. A
aplicação de multas
diárias sem um limite

A fixação de multa diária está disciplinada na cláusula 40 da minuta de Contrato, e
observará a legislação e a jurisprudência vigente.
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de penalidade é
prática antijurídica e
leonina, que poderá
inviabilizar a
execução contratual e
gerar enriquecimento
sem causa do
contratante (inclusive
em linha com a
jurisprudência do STJ).
Entende-se que, em
qualquer hipótese, as
multas diárias
estarão limitadas ao
valor correspondente
a 10% do montante
financeiro equivalente
a obrigação não
cumprida, ou,
alternativamente,
duas vezes o
montante fixado como
valor mínimo da
outorga fixa para fins
de participação na
licitação, aquilo que
for menor. O
entendimento está
correto?

71 Item 26.1.8,
Edital

O item 26.1.8 do
Edital trata dos
valores a serem
pagos à B3,
mencionado a
necessidade de
atualização dos
valores a partir da
data de assinatura do
contrato entre B3 e
BNDES. Acontece que
o prazo do referido
contrato entre BNDES
e B3 não é
conhecimento dos
interessados.
Considerando a
sensibilidade de
precificação desta
variável para
formulação de
propostas solicita-se
o esclarecimento
sobre qual seria a
data base do contrato
BNDES e B3 para fins
do cálculo de
atualização
monetária. Favor
esclarecer.

Informamos que, para fins do item 26.1.8 do Edital, a data-base do contrato
celebrado entre BNDES e B3 é 30 de dezembro de 2021.

72 Item 27.1.2
a), Edital

O item 27.1.2 do
Edital prevê o
pagamento de
parcela variável ao
BNDES, com
montante fixo
estabelecido na
alínea "a", no valor de
R$ 354.162,93.
Considerando a
sensibilidade de
precificação deste
valor para fins de
formulação da
proposta, bem como o
parâmetro de
atualização dos
valores editalícios de

O entedinmento está correto. Conforme previsito na própria redação do item
27.1.2."a", não incidirá qualquer atualização monetária sobre o valor constante
daquele item.
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outros itens de
pagamento, solicita-
se esclarecimentos
para validar que não
será realizada
qualquer atualização
do montante previsto
no item 27.1.2 "a" do
Edital. Caso haja
necessidade de
atualização dos
montantes previstos
no item 27.1.2"a",
favor esclarecer data
base e índice de
reajuste.

73
Item 29.1,
Minuta de
Contrato 

A Cláusula 29.1 da
Minuta do Contrato
prevê que a
Concessionária não
poderá impedir ou
retardar o acesso de
órgãos de controle e
de segurança pública,
assim como do
SISEMA e do
Verificador
Independente para
ordenamento de
novos usos públicos
das áreas da
Concessão. Acontece
que a concessão dos
Parques Estaduais do
Ibitipoca e do
Itacolomi é delegada
com exclusividade à
Concessionária nos
termos do Contrato
de Concessão.
Eventual alteração no
ordenamento do uso
de um ou de ambos
os Parques poderá
gerar direito ao
reequilíbrio
econômico-financeiro
do Contrato de
Concessão, e, no
limite, o término
antecipado do
Contrato de
Concessão, em face
de acordo consensual
entre as Partes, o
qual poderá ser
determinado pela
Concessionária na
hipótese de as
alterações de uso dos
parques afetem
expressivamente o
objeto originalmente
concedido. O
entendimento está
correto?

O entendimento não está correto. De início, cabe observar que o ordenamento de
eventuais novos usos públicos não implica, necessariamente, em alteração do
escopo da concessão. No mais, em qualquer hipótese, para fins da avaliação quanto
à necessidade ou não de se proceder à recomposição do equilíbrio econômico-
financeiro, deverá ser observada a distribuição de riscos entre as PARTES prevista
no CONTRATO.

74 Item 26.1 ,
Edital

O item 26.1 do Edital
prevê as condições
precedentes para
assinatura do
Contrato de
Concessão, dentre as
quais destacam-se as
condições ligadas aos
pagamentos de
outorga fixa e de
parcelas ao BNDES e

O entendimento está correto.
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à B3. Entende-se que
o pagamento de
todos estes valores
precedentes da
assinatura do
contrato poderão ser
realizados pela
Adjudicatária ou
diretamente pela
Concessionária,
constituída sob a
forma de sociedade
de propósito
específico. O
entendimento está
correto?

75

6.3
ENCARGOS
DE OBRAS,
item 6.3.3

Os itens 6.3.3 e 6.3.4
do Caderno de
Encargos regram
investimentos
obrigatórios da
concessão, cujo valor
orçado parece
bastante baixo. Cita-
se, por exemplo, os
investimentos para
melhorias pontuais
em
restaurante/quiosque
(orçado no valor de
R$ 1.964,92) e da
melhoria da garagem
(orçada no montante
de R$ 1.166,62). Em
ambos os casos os
valores estimados
parecem insuficientes
para qualquer
reforma nos ativos,
muito mais se
considerarmos,
respectivamente,
reparos nas
esquadrias e
adequação do
mobiliário do
restaurante/quiosque,
assim como a
necessidade de
melhorias na rampa
de acesso, com
correção do asfalto.
Considerando a
necessidade de
precificação
adequada para fins de
apresentação de
proposta, solicitam-se
esclarecimentos
acerca do
detalhamento das
estimativas de
investimentos para
fins do entendimento
correto do objeto
contratual.

Os custos apresentados consideram os reparos necessários à manutenção dos usos
atuais ou propostos no estudo referencial e segundo avaliação de cada uma das
estruturas na fase de diagnóstico.
Vale ressaltar que as informações referentes as estruturas existentes foram
disponibilizados no Edital, especificamente no item 6 do Anexo A1 do Contrato,
assim como os projetos existentes que foram disponibilizados como os Apêndices 6
e 7 do Anexo A1 do Contrato. Entretanto, as necessidades de intervenções nas
instalações e estruturas devem ser objeto de avaliação pela CONCESSIONÁRIA, que
terá liberdade para o desenvolvimento da solução técnica que melhor atenda ao seu
planejamento operacional, mediante aprovação do Poder Concedente.

76 6.3
ENCARGOS
DE OBRAS,
item 6.3.3

A última linha da
tabela do item 6.3.3
do Caderno de
Encargos tratada da
Trilha 04 – Acessível.
Tendo em vista as
características do
terreno (rochoso) e a
acentuada
declividade,
entendemos que para

A Trilha 04 - Acessível deverá ser implementada em conformidade com a proposta
técnica e modelo de négócios da proponte, observados os parâmetros indicados no
Anexo B - Caderno de Encargos. A avaliação técnica do local, assim como sistema
construtivo a ser utilizado ficará a cargo da futura concessionária e deverá ser
aprovado pelo Poder Concedente conforme indicado no Contrato. Salienta-se que
Anexo V do Edital - Plano de Negócios é um documento meramente referencial,
conforme indicado no item 3.2 do Edital.
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atender
adequadamente à
NBR 9050 é
necessária uma
estrutura elevada de
madeira para garantir
Acessibilidade. No
entanto, para atender
a inclinação de 8,33%
tal estrutura teria por
volta de 140
toneladas de material
(a partir de estudo
técnico realizado por
equipe de engenharia
e arquitetura desta
empresa). O preço
estimado nos
documentos
editalícios (R$
13.000,00), aparenta
ser incompatível com
a implantação de tal
estrutura. Favor
esclarecer que tipo de
intervenção ou
estrutura foi
considerada para
formação do custo
referencial indicado
nos documentos
editalícios para fins
de análise e
entendimento do
escopo pelos
interessados.

77 6.3
ENCARGOS
DE OBRAS,
item 6.3.3

A tabela do item 6.3.4
do Caderno de
Encargos trata dos
investimentos a cargo
da Vale S.A.,
observando os termos
do item 6.1.2.1 do
mesmo Caderno de
Encargos. Tendo em
vista as interfaces
das obras de
responsabilidade da
Vale S.A. e as
obrigações de
reforma atribuídas ao
Concessionário, não
ficou claro nos
documentos
editalícios quais
serão os limites de
responsabilidade para
as intervenções no
Complexo do Museu
do Chá. Este
investimento é
componente
obrigatório de
investimentos da
concessão e precisa
de esclarecimentos
para fins de
precificação das
propostas dos
interessados.
Poderiam especificar
claramente o que
compete à
Concessionária no
item Complexo
Museu do Chá -
Melhorias Pontuais e
o que compete às

O projeto proposto foi baseado no projeto da Vale S.A. para a referida área, focando
na inclusão de uma área de alimentação. No Anexo A1 e no Anexo B do Contrato, é
possível acessar as informações sobre a proposta referencial, assim como através
do Apêndice 6 do Anexo A2 do Contrato, em que é possível acessar os projetos da
Vale S.A. No entanto, outras melhorias nas instalações e estruturas devem ser
objeto de avaliação pela Concessionária, que terá liberdade para implementar a
solução técnica que melhor atenda ao seu planejamento operacional, mediante
aprovação do Poder Concedente.
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obras de reforma da
Vale S.A.?

78
Itens 17.5 e
17.8.1,
Edital

O item 17.5 do Edital
prevê que a Licitante
deverá comprovar a
renovação da
garantia da proposta
em até 15 (quinze)
antes do seu
vencimento. Por outro
lado, o item 17.8.1
prevê que a Comissão
de Licitação irá
solicitar a renovação
da garantia de
proposta no prazo de
até 15 (quinze) dias
antes do seu
vencimento. Isto é,
ambas as previsões
parecem se
contradizer. Entende-
se que os itens do
Edital devem ser
interpretados de
forma a privilegiar a
dinâmica do item
17.8.1, ou seja, que
até 15 (quinze) dias
antes do vencimento
da garantia de
proposta, devendo a
Licitante renovar sua
garantia caso deseje
permanecer com
proposta ativa para a
licitação. O
entendimento está
correto?

O item 17.8.1 será excluido do Edital por meio de ERRATA a ser publicada no site do
IEF. Deve ser observado, portanto, o disposto no item 17.5

79 19.5 (i) A exigência do item
19.5 (i) busca
identificar se eventual
licitante na forma de
Fundo de
Investimento detém
recursos para cumprir
com o objeto da
licitação ou detém
compromissos
particulares para ter
acesso a recursos.
Outros projetos de
concessão, como, por
exemplo, a concessão
rodoviária PIPA, do
Governo do Estado de
São Paulo, adotaram
expediente
semelhante,
permitindo a
apresentação de
compromissos de
investiemnto ou de
informações
financeiras
encaminhadas à CVM
(conforme item 13.27
do Edital de
Concorrência
Internacional nº
01/2019).
Considerando que o
Edital da presente
licitação também
exige apresentação
de demonstrações
financeiras das

O entendimento está parcialmente correto. Para a habilitação jurídica de fundos de
investimento, será exigido, dentre outros documentos relacionados no item 19.5 do
Edital, comprovante da existência de instrumentos particulares de compromisso de
investimento firmados entre os cotistas e fundo, admitindo-se a apresentação do
anúncio de encerramento da oferta do fundo para a comprovação, conforme Anexo
V e Anexo VII da Instrução CVM nº 400, ou, no caso de ofertas públicas de valores
mobiliários distribuídos com esforços restritos, conforme Instrução CVM nº 476,
sem prejuízo da apresentação de outros documentos entregues à CVM (item 19.5.i).
De outra feita, no que tange à habilitação econômico-financeira de fundos, serão
aceitos, para os fins do item 19.16, as demonstrações financeiras encaminhadas à
CVM, respeitadas as demais condições dispostas no referido dispositivo. 
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licitantes
interessadas,
entende-se que a
apresentação de
informações
financeiras
encaminhadas à CVM
serão tidas como
suficientes para
atender o item
19.5(i), bem como o
item 19.16, para
todos os fins dos
documentos
editalícios. O nosso
entendimento está
correto?
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